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EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

n° 90030/2025 
 

CONTRATANTE (UASG: 985821) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO  

OBJETO 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a construção de um curral 

para manejo de animais de pequeno e médio porte recolhidos em logradouros públicos na 

propriedade do município “Sítio Sertão”, localidade Homero Ecard, Santa Rita da Floresta, 

Cantagalo-RJ, conforme condições e normas específicas constantes neste Edital de Licitação 

e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 54.210,79 (cinquenta e quatro mil duzentos e dez reais e setenta e nove centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 28/04/2025 às 10h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim – Beneficio I   
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 90030/2025 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 085/2025 
UASG: 985821 
 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Cantagalo, por meio do setor de licitações, 
sediado na Rua Ver Francisco Eugênio Vieira, 300 – Sala 101 - Centro, Cantagalo/RJ, realizará 
licitação no regime de empreitada por preço global, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, pelo critério MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 3.982/2023, Portaria nº 9.980/2024 e demais legislação 
aplicável e, ainda de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
A sessão pública será realizada através do sítio Portal de Compras do Governo Federal na 
rede mundial de computadores, no endereço eletrônico:  https://www.gov.br/compras/pt-br/, e 
terá início às 10 horas, no horário oficial de Brasília/DF, em 28/04/2025. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a construção de um curral 
para manejo de animais de pequeno e médio porte recolhidos em logradouros públicos na 
propriedade do município “Sítio Sertão”, localidade Homero Ecard, Santa Rita da Floresta, 
Cantagalo-RJ, conforme condições e normas específicas constantes neste Edital de Licitação 
e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será realizada em item único. 
 
1.3. Havendo divergência entre a descrição do objeto constante do Edital e de seus anexos e a 
descrição constante   no   sistema   eletrônico   do   Portal   de   Compras   do   Governo   
Federal (SIASG/COMPRASNET), prevalecerá sempre a constante do presente instrumento 
convocatório. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e da Lei Municipal n.º 1.372/17. 
 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
  
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
 
2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
 
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
2.13. Ao participar de processo licitatório, o representante legal da LICITANTE, titular de dados 
pessoais, está ciente de que, para a execução do objeto desta licitação, a CONTRATANTE 
terá acesso aos seus dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias 
de documentos de identificação, bem como, que os referidos dados serão tratados pela 
Administração, conforme autorização legal prevista na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – Art. 7º, inciso II. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3.5.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
 
3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
 
3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.10.1 possuirá caráter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
a) o PREÇO TOTAL DA OBRA ofertado para o item único, expresso em R$ (reais); 
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a.1) para fins de lançamento do preço no sistema, inclusive na fase de lances, será admitido o 
uso de até 4 (quatro) casas decimais; 
 
a.2) selecionada a proposta vencedora, os preços serão considerados com no máximo 2 (duas) 
casas decimais, desprezando-se a fração correspondente às terceira e quarta casas decimais, 
(por exemplo: preço ofertado de R$ 5,3256, será considerado como R$ 5,32); 
 
a) a QUANTIDADE OFERTADA PARA O ITEM SERÁ "1”, em razão da disputa pelo preço total 
da obra adotado para esta licitação; 
 
c) Descrição do objeto contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico. 
  
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Projeto Básico e 
anexos deste Edital referente ao orçamento estimado; 
 
4.9.1. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; (art. 59, 
III, da Lei nº 14.133/2021); 
 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato; 
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4.11. Além da proposta elaborada em formulário especifico do sistema, a licitante também 
deverá elaborar planilha de orçamentária e cronograma físico-financeiro, Composição dos 
encargos sociais utilizados no orçamento e detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI), onde deverão constar: 
 
a) razão social da empresa e n.º da inscrição no CNPJ/MF; 
 
b) endereço completo, número de telefone e e-mail para contato; 
 
c) dados bancários da empresa (banco, agência e conta corrente); 
 
d) dados do representante legal que assina a proposta e que assinará o contrato (nome, 
número e órgão emissor da Cédula de Identidade (RG), número de inscrição no CPF/MF, 
nacionalidade e estado civil); 
 
e) o preço global da proposta, bem como a indicação dos quantitativos e dos custos unitários e 
totais para cada tipo de serviço a ser prestado, nos termos do Projeto Básico (Anexo II). 
 
e.1) Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos 
recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro 
exceder o limite fixado no cronograma físico-financeiro disponibilizado; 
 
e.2) Não sendo aceitas as justificativas, somente ocorrerá a desclassificação do licitante caso 
este não concorde em alterar os custos unitários dos serviços que compõe as etapas com 
valores superiores ao orçamento base, no prazo fixado pelo Agente de Contratação. 
 
e.3) Logo, deverão os licitantes incluir em suas propostas todos os custos necessários e 
previsíveis para a perfeita execução do objeto aqui contratado (técnicos, impostos, taxas, 
emolumentos, fretes, deslocamentos, diárias e outros que compõem sua tabela de custos), não 
sendo aceito, posteriormente, qualquer pedido de acréscimo, cuja previsibilidade fosse 
possível. 
 
4.12. A elaboração da proposta detalhada deverá considerar a prestação dos serviços de 
acordo com as condições expressas no Projeto Básico e Planilha Orçamentária. 
 
4.12.1. O documento deverá ser elaborado somente após a fase de lances e negociação a ser 
realizada junto ao Agente de Contratação (vide capítulo 6 deste Edital). Poderá ser utilizado o 
Anexo VIII do Edital (Modelo de Proposta) sendo que, no caso de apresentação do 
mencionado documento em formulário próprio, deverá a licitante transcrever todas as 
informações constantes do Anexo VIII. 
 
4.12.2. Havendo dúvida quanto à composição de preço apresentada, o Agente de Contratação 
poderá solicitar esclarecimento à empresa, objetivando a perfeita avaliação dos preços 
ofertados; 
 
4.12.3. Identificado erro grave na composição dos preços, que possa comprometer a prestação 
dos serviços, inclusive no que tange à eventual inexequibilidade do preço, o Agente de 
Contratação recusará a proposta da empresa; 
 
4.14. Os documentos deverão ser encaminhados através da ferramenta de envio de arquivos 
do sistema Comprasnet no prazo de 1 (um) dia útil, após solicitado pelo Agente de 
Contratação. 
 
4.14.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por igual período. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.3. Será desclassificada a proposta ELETRÔNICA que identifique o licitante. 
 
5.3.1. Considera-se proposta de preço eletrônica mencionada no item 5.3, o preenchimento, 
após a divulgação do edital e antes da abertura da sessão pública, dos campos próprios 
constantes no sistema Comprasnet. 
 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
 
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
5.7.1. NO PRESENTE CASO, PARA LANÇAMENTO NO SISTEMA, O VALOR UNITÁRIO 
SERÁ O VALOR TOTAL DA OBRA. 
 
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 
100,00 (cem reais). 
 
5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.12. O modo de disputa será o ABERTO, onde os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
 
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
 
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
 
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.19. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pela Lei Municipal nº 1.372/17. 
 
5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
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5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
 
e) persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
e.1) empresas estabelecidas no Município de Cantagalo; 
e.2) empresas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro; 
e.3) empresas brasileiras; 
e.4) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e.5) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009; 
e.6) Sorteio. 
 
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 
de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
 
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
  
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
5.21.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
1 (um) dia útil, envie a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada dos documentos indicados na cláusula 4.11 exigidos 
neste Edital. 
 
5.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, disponível no site do 
Comprasnet (https://www.gov.br/compras/pt-br/); 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/); 
 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/); e 
 
d) Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA - CNJ 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput). 
 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 2.5 e 3.4 deste edital. 
 
6.5.1. A comprovação de que trata a cláusula 6.5 se dará por declaração da empresa licitante, 
de que cumpre os limites previstos na cláusula 2.5 deste Edital, com fulcro no § 2º do art. 4º, da 
Lei 14.133/2021 (vide modelo no Anexo VI). 
 
6.6. O prazo para envio do documento citado na cláusula 6.5.1 será de 2 (duas) horas, contado 
da convocação pelo Agente de Contratação. 
 
6.6.1. O envio deverá ser feito, exclusivamente, mediante convocação de anexo no sistema 
Comprasnet; 
 
6.6.2. Caso a empresa não encaminhe no prazo estabelecido, ou encaminhe documento em 
desacordo com as condições deste Edital e do Projeto Básico, a proposta será RECUSADA. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.7. Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
6.7.1. Para aceitação da proposta, o Agente de Contratação CONVOCARÁ a empresa melhor 
classificada para encaminhar planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 
Demonstrativo da composição do BDI, Declaração de ME-EPP, Declaração de Não Visita 
Técnica, se for o caso, e Proposta, nos termos da cláusula 4.11 deste Edital. 
 
6.8. Para a elaboração dos documentos a empresa deverá utilizar os documentos constantes 
dos modelos anexos ao Edital, sendo que, no caso de apresentação do mencionado 
documento em formulário próprio, deverá a licitante transcrever todas as informações 
constantes dos referidos Anexos. 
 
6.8.1. Havendo dúvida quanto à composição de preço apresentado, o Agente de Contratação 
poderá solicitar esclarecimento à empresa, objetivando a perfeita avaliação dos preços 
ofertados; 
  
6.8.2.  Identificado erro grave na composição dos preços, que possa comprometer a prestação 
dos serviços, inclusive no que tange à eventual inexequibilidade do preço, o Agente de 
Contratação o Agente de Contratação recusará a proposta da empresa; 
 
6.9. A proposta detalhada, juntamente com os documentos indicados na cláusula 6.7.1 deverão 
ser encaminhados através da ferramenta de envio de arquivos do sistema Comprasnet no 
prazo de 1 (um) dia útil, após a convocação feita pelo Agente de Contratação. 
 
6.9.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por igual período. 
 
6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
6.10.1. contiver vícios insanáveis; 
 
6.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
 
6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
6.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
6.11. A análise da exequibilidade e sobrepreço considerará: 
 
6.11.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário dos itens conforme 
planilha orçamentária (Anexo A) deste Edital. 
 
6.11.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujo valor global da obra (ou valores 
global e unitários) for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
 
6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, que consistirá na apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
Habilitação Jurídica 
 
7.1.1. No caso de Empresa Individual 
 
a) - Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de empresa 
individual; 
 
7.1.2. No caso de Empresa Ltda. - S. A / Microempresa / Empresa de Pequeno Porte. 
 
a) -  Apresentação do Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social) acompanhado das 
alterações subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da 
última Diretoria, se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 
7.1.4. No caso de sociedade civil. 
 
a) - Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
 
7.1.5. No caso de empresa estrangeira. 
 
a) - Decreto de Autorização, devidamente arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa 
estrangeira em funcionamento no País. 
 
7.1.6. No caso de cooperativa: 
 
a) - Ato Constitutivo (Ata da assembleia geral dos fundadores ou instrumento público) e os 
estatutos respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
 
b) - Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas 
(nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade e 
do CPF); 
 
c) - Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade 
Solidária, do presente Edital; 
 
7.1.7. No caso de microempreendedor individual 
 
a) Documento de identidade com foto e Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com. 
 
7.1.8. Em todos os casos: 
 
a) - Declaração Conjunta - Anexo V 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
7.1.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF). 
 



 

 

 

 

 

 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 

14 

 

Proc: 085/2025  Fls: ________ 

Ass:_____________________ 

7.1.9.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
7.1.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
7.1.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
7.1.9.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do Licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 

 
7.1.9.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
7.1.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 
7.1.9.7. Prova de Regularidade com a Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do 
Licitante ou certidão com restrição; 
 
7.1.9.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
  
Habilitação Econômico-Financeira 
 
7.1.10. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 
7.1.10.1. A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 
(noventa) dias, contados da data de emissão. 
 
7.1.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial e extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação. 
 
7.1.11. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 
 
b) O atendimento dos índices econômicos previstos na alínea "a" da cláusula 7.1.10 acima 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 
 
7.1.12. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
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7.1.13. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
7.1.14. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
global estimado. 
 
Qualificação Técnica 
 
7.1.15. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional 
apresentando a documentação abaixo: 
 
7.1.15.1. Certidão de Registro de Pessoa jurídica no CREA ou CAU; 
 

7.1.15.2. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico Operacional (emitido pelo CREA ou 
CAU) ou Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, em nome da empresa 
licitante, emitido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, de serviços similares ao que 
se pretende contratar.  
 

7.1.15.2.1. Entenda-se por serviço similar, de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, a 
comprovação de execução de obras de infraestrutura urbana, sem a necessidade de 
comprovação de parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 
tendo em vista se tratar de uma obra de baixa complexidade. 
 
7.1.16. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica profissional mediante 
a apresentação da documentação abaixo: 
 
7.1.16.1. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou 
Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, emitido por pessoa jurídica, de 
direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, de serviços similares ao 
que se pretende contratar.  
 
7.1.16.1.1. Entenda-se por serviço similar, de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, a 
comprovação de execução de obras de infraestrutura urbana, sem a necessidade de 
comprovação de parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 
tendo em vista se tratar de uma obra de baixa complexidade. 
 
7.1.16.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 
 
7.1.16.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
7.1.16.2. Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado junto ao CREA 
ou CAU, detentor de acervo técnico mínimo exigido para esta contratação. 
 

7.1.16.2.1. O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de: 
 
a) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA ou CAU. 
 
b) A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 
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b.1). Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou 
cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
 
b.2). Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações ou consolidado, devidamente 
registradas no órgão competente; 
 
b.3). Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; ou 
ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
 
b.4). Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços prestados à 
licitante ou cópia do contrato de prestação de serviços entre o profissional e o licitante ou 
declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência. 
 
7.2. A documentação exigida para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
7.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por meio digital. 
 
7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
  
7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
 
7.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 
7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
7.9. A verificação pelo Agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação da Comissão. 
 
7.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
 
7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
 
7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
 
7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 
7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 7.9.1. 
 
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
7.15. Nos termos da LC 123/2006 e da Lei Municipal 1.372/17 se exigirá a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da microempresa e da empresa de pequeno porte apenas para 
fins da contratação. 
 
7.15.1. Constatada alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, 
será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em  
que  a licitante proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão  de  
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
7.15.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na cláusula 7.15.2, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na 
legislação pertinente, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou revogar a licitação. 
 
8. DOS RECURSOS 
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8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
8.1.1. Será aberto prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante 
manifeste, de forma imediata e motivada, sua intenção de recorrer, mediante registro no campo 
próprio do sistema. 
 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados mediante 
solicitação encaminhada por e-mail no endereço eletrônico www.cantagalo..rj.gov.br  
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
9.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo LICITANTE ou CONTRATADO, das 
seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 
 
9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
9.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;  
 

http://www.cantagalo..rj.gov.br/
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9.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, em especial quando: 
 
9.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
9.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
9.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
9.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 
 
9.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento 
convocatório;  
 
9.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
9.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
9.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
9.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 
 
9.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
9.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
9.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
9.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
9.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
9.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP;  
 
9.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
 
9.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2 . O LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 
9.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no 
item 9.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
 
9.2.1.1 O descumprimento contratual que acarrete prejuízo significativo para a Administração 
e/ou que interfira diretamente na execução do objeto e comprometa prazos e/ou serviços é 
justificativa para imposição de penalidade mais gravosa. 
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9.2.1.2 Em caso de reincidência, deve-se aplicar penalidade mais grave. 
 
9.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 
subitens 9.1.1 a 9.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes 
parâmetros: 
 
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 9.1.1, incidente sobre o 
valor inicial atualizado do Contrato;  
 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.2 a 9.1.7, 
incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 
 
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, incidente 
sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 
 
9.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de 
cálculo da multa do item 9.2.2 será o valor total da contratação. 
 
9.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 
exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
9.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao LICITANTE ou CONTRATADO, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento 
previsto no item 9.13. 
 
9.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na 
forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, 
nos casos relacionados os subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
 
9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei 
nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
9.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o 
atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o LICITANTE ou 
CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de 
mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir 
sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei 
estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor do Contrato. 
 
9.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do 
Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento). 
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9.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 
9.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
9.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Contrato. 
 
9.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 
automaticamente devida multa compensatória no valor de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 
 
9.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 
moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, 
o valor da obrigação principal. 
 
9.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 
156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 
 
9.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
9.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 
 
9.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 
72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 
 
9.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
9.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 
contratante, sendo competentes para sua aplicação:  
 
a) as sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa; 
 
b) a aplicação da sanção prevista no item 9.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 
14.133/2021, é de competência exclusiva: 
 
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Prefeito 
Municipal; 
 
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e 
autarquia), da autoridade máxima da entidade. 
 
9.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao LICITANTE ou CONTRATADO, na forma do 
art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133/2021. 
 
9.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do LICITANTE ou CONTRATADO, 
que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os 
fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 
e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a 
possibilidade de produção de provas. 
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9.7.2 A defesa prévia do LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo de: 
 
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.1 e 9.2.2, 
contado da data da intimação; 
 
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.3 e 9.2.4, 
contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
9.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e 
dos respectivos fundamentos jurídicos. 
9.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 
 
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do 
art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
 
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei 
nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
9.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do 
parágrafo único do art. 416 do Código Civil.  
 
9.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 
163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
9.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
 
9.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
9.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, 
se for o caso, aplicação de sanções ao LICITANTE ou CONTRATADO, em decorrência de 
conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de 
correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto a Prefeitura Municipal de Cantagalo. 
 
9.11.1. O LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio 
eletrônico ("e-mail") cadastrado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo 
órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das 
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas 
ou eventuais sanções aplicadas. 
 
9.12. O CONTRATANTE deverá remeter para ao órgão de Controle Interno o extrato de 
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publicação no Diário Oficial do Município  do ato de aplicação das sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar 
a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública. 
 
9.12.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de 
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 
9.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada ao Serviço de Administração Tributária para 
inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, pela Procuradoria 
Municipal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e Lei 694/05. 
 
9.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que 
dispõem a Lei Federal nº 6.830/80 e Leis Municipais 20/77 – CMT e 694/05. 
 
9.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
mediante encaminhamento por e-mail no endereço eletrônico licitacao@cantagalo.rj.gov.br. 
 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 

mailto:licitacao@cantagalo.rj.gov.br
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10.6. A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão conter a identificação do  
interessado, constando, no mínimo, no caso de pessoa jurídica: a razão social, CNPJ, 
endereço completo, nome do representante, telefone e e-mail para contato; e no caso de 
pessoa física: nome completo, CPF, telefone e e-mail para contato. 
 
10.7. Não será dado conhecimento aos pedidos de esclarecimentos e impugnações 
intempestivos ou que não atenderem às formalidades mínimas dispostas na cláusula anterior. 
 
10.8. A impugnação impetrada em nome de pessoa jurídica deverá ser acompanhada do 
devido instrumento de procuração, bem como dos documentos que comprovem poderes do 
impetrante para peticionar em nome da empresa. 
 
10.9. Para fins de análise de tempestividade, as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
impetrados após o término do expediente da Prefeitura Municipal de Cantagalo (17h:00min.) 
serão considerados como recebidos no dia útil subsequente. 
 
11. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Homologado o resultado desta licitação pela Autoridade Competente, a contratação  será 
formalizada mediante a lavratura de Termo Contratual, conforme minuta constante do Anexo IV 
deste Edital. 
 
11.2. Como condição para a lavratura do Termo Contratual, bem como para emissão de 
Nota(s) de Empenho, a licitante vencedora deverá atender a todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação, inclusive a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha se 
utilizado da prerrogativa indicada na cláusula 7.15.2 deste Edital. 
 
11.2.1. A empresa contratada deverá manter, durante o prazo de vigência da contratação, 
todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 
 
11.3. O Termo Contratual deverá ser assinado eletronicamente pela empresa vencedora, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação da empresa vencedora. 
 
11.3.1. O prazo indicado no item 11.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
 
11.4. A critério da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, o Termo Contratual 
e/ou Nota de Empenho também poderão ser encaminhados à empresa vencedora através de 
serviço postal, correio-eletrônico, ou outro meio disponível, aplicando-se os mesmos prazos 
indicados no item 11.3. 
 
11.5. O não atendimento das condições fixadas para assinatura do Termo Contratual, inclusive 
quanto aos prazos, terá os mesmos efeitos da recusa da empresa vencedora em assinar o 
Termo  Contratual, sujeitando-a às sanções administrativas previstas. 
  
11.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas. 
 
11.7. A Contratada prestará a garantia em favor do Município de Cantagalo, no montante 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. 
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11.7.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 
12.10.1. Em caráter complementar, as informações referidas na cláusula 12.10 poderão ser 
divulgadas, também, no sítio da Prefeitura Municipal de Cantagalo-RJ na internet, no endereço 
eletrônico www.cantagalo.rj.gov.br. 
 
12.10.2. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, no Setor de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Cantagalo, sito na Rua Vereador Francisco Eugênio Vieira, 300 – Sala 101 – 
Centro – Cantagalo – RJ, ou através do fone: (22) 2555.4204 
 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
12.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
12.11.2. ANEXO II – Projeto Básico 
12.11.3. ANEXO A – Planilha Orçamentária – PDF 
12.11.4. ANEXO B – Memória de Cálculo 
12.11.5. ANEXO C – Cronograma Físico-Financeiro 
12.11.6. ANEXO D – Cronograma de Prazo de Início e Conclusão de Etapas da Obra 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.cantagalo.rj.gov.br/
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12.11.7. ANEXO E – Demonstrativo BDI 
12.11.8. ANEXO F – Memorial Descritivo 
12.11.9. ANEXO G – Projetos Executivo – PDF 
12.11.10. ANEXO H – Projetos Executivo – DWG 
12.11.11. ANEXO III – Planilha Orçamentária – XLSX 
12.11.12. ANEXO IV – Minuta Contrato 
12.11.13. ANEXO V – Declaração Conjunta 
12.11.14. ANEXO VI – Declaração ME – EPP 
12.11.15. ANEXO VII – Declaração de Não Visita Técnica 
12.11.16. ANEXO VIII – Modelo Proposta 
 
12.12. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é 
competente, na forma da lei, o foro da Comarca de Cantagalo-RJ, com exclusão de qualquer 
outro foro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Cantagalo-RJ, 01 de abril de 2025. 
 
 
 

Carlos Alexandre Marques da Silva 
Matrícula.: 1841-4 - Portaria 9.984/2024 

 



 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

OBJETO PRETENDIDO: Espaço para manejo de animais de pequeno e médio porte. 

  

1 – PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

 Manejar animais de pequeno e médio porte recolhidos pelo município. 

2 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A contratação de uma empresa especializada é justificada pela necessidade de 

proporcionar uma infraestrutura adequada para o manejo de animais de pequeno e 

médio porte, visando a resolver os problemas identificados e melhorar as condições de 

saúde pública e bem-estar animal. A construção de um curral adequado permitirá: 

 Melhoria das Condições de Vida dos Animais: Proporcionar um ambiente 

seguro, higiênico e adequado para os animais recolhidos, assegurando seu bem-estar. 

 Eficiência nas Ações de Controle Populacional: Facilitar as operações de 

manejo, aumentando a eficiência dos programas de controle populacional e de adoção 

de animais. 

 Atendimento à Demanda Crescente: Aumentar a capacidade de abrigamento, 

evitando a superlotação e proporcionando condições dignas para todos os animais 

recolhidos. 

 Benefícios Esperados 

 Bem-Estar Animal: Garantia de condições adequadas de abrigo, alimentação e 

tratamento para os animais recolhidos. 

 Segurança e Higiene: Melhoria das condições de segurança e higiene nas 

operações de manejo dos animais. 

 Eficácia dos Programas de Controle: Aumento da eficácia dos programas de 

controle populacional e adoção de animais. 

 Engajamento Comunitário: Promoção de campanhas de adoção e 

conscientização pública sobre a posse responsável de animais. 



 

 

Em resumo, a necessidade de contratar uma empresa para a construção de um curral 

para manejo de animais de pequeno e médio porte está fundamentada na necessidade 

de resolver problemas estruturais e operacionais, garantindo benefícios significativos 

para a saúde pública, segurança, bem-estar animal e eficiência das ações municipais. 

3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL E/OU NOS INSTRUMENTOS DE 

PLANEJAMENTO (PPA-LDO-LOA) 

 A previsão está no Programa de Trabalho 10085.1854185052.052, Ficha 074, 

Fonte 170400. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Qualificação Técnica 

4.1 A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional 

apresentando a documentação abaixo: 

a) Certidão de Registro de Pessoa jurídica no CREA ou CAU; 

b) Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou 

Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, em nome da empresa 

licitante, emitido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, de serviços 

similares ao que se pretende contratar.  

4.2 Entenda-se por serviço similar, de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, a execução 

de obras de reforma e/ou construção de estruturas em madeira, varandas, sem a 

necessidade de comprovação de parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

objeto da licitação, tendo em vista se tratar de uma obra de baixa complexidade. 

4.3 A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica profissional 

mediante a apresentação da documentação abaixo: 

a) Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou 

Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço emitido por pessoa física ou 

jurídica, de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, de 

serviços similares ao que se pretende contratar. 

b) Entenda-se por serviço similar, de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, a execução de 

obras de reforma e/ou construção de edificações urbanas, sem a necessidade de 



 

 

comprovação de parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 

licitação, tendo em vista se tratar de uma obra de baixa complexidade. 

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

d) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.4 Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro permanente, na data 

prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente 

registrado junto ao CREA ou CAU, detentor de acervo técnico mínimo exigido para esta 

contratação. 

4.5 O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA ou CAU. 

b) A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada 

com: 

b.1). Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na 

DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

b.2). Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações ou consolidado, devidamente 

registradas no órgão competente; 

b.3). Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou 

limitada; ou ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se 

tratando de sociedade anônima; 

b.4). Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços 

prestados à licitante ou cópia do contrato de prestação de serviços entre o profissional 

e o licitante ou declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de sua 

anuência. 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 



 

 

 As estimativas de quantidades foram levantadas através de projeto e memória 

de cálculo elaborados pelo Setor de Projetos da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos.  

6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 A opção encontrada no mercado para sanar tal problema, será a contratação de 

uma empresa para a construção de um curral, tendo em vista que o município possui o 

imóvel, que inclusive passa por um processo para mitigação do dano ambiental 

causado outrora. 

7 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O valor orçado (Orçamento de Referência) é de R$ 54.210,79 (cinquenta e 

quatro mil duzentos e dez reais e setenta e nove centavos), tendo como base a média 

dos valores obtidos na planilha orçamentária elaborada pelo setor de projetos da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, conforme tabelas EMOP 01/2025, 

SINAPI 01/2025, SCO-RJ 01/2025 e ORSE 12/2024. 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 A solução é realizar a construção de um curral no local, para assim, quando 

houver apreensões e recolha de animais em vias públicas, será possível realizar o 

manejo deles em um local adequado. 

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

  Não será necessário o parcelamento da solução. 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 Pretende-se alcançar como resultado o espaço disponível para manejo dos 

animais de pequeno e médio porte, quando necessário. 

11 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 Das providências a serem adotadas, será necessária uma intervenção no acesso 

até o local pretendido para a construção, que pode ser realizado com equipamentos e 

pessoal próprio da PMC. 

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 



 

 

 Não se vislumbra a necessidade de contratações correlatas. 

13 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 Sob o ponto de vista ambiental, pode se dizer que os impactos ambientais 

gerados são insignificantes, para tanto a SMMADS abriu Processo Administrativo com 

requerimento para Certidão Ambiental Municipal para a Construção de um curral com 

100 m², e foi concedido o instrumento CAM nº CAN0473. 

14 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida. 

 

Cantagalo, 12 de março de 2025. 

 

 



 

 

PROJETO BÁSICO 

 

CONSTRUÇÃO DE UM CURRAL PARA MANEJO DE ANIMAIS DE PEQUENO E 

MÉDIO PORTE RECOLHIDOS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS NA 

PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO “SÍTIO SERTÃO”, LOCALIDADE HOMERO 

ECARD, SANTA RITA DA FLORESTA, CANTAGALO-RJ. 

CAPÍTULO I – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa para a construção de um curral para manejo de 

animais de pequeno e médio porte recolhidos em logradouros públicos na 

propriedade do município “Sítio Sertão”, localidade Homero Ecard, Santa Rita da 

Floresta, Cantagalo-RJ, conforme condições e normas específicas constantes do 

Edital de Licitação e seus anexos, os quais serão executados conforme condições 

e normas específicas constantes deste Projeto Básico e seus Anexos. 

REGIME DE CONTRATAÇÃO: Empreitada por preço global, cujo o valor total 

orçado pela Secretaria Municipal de Obras, e que é o preço máximo para esta 

licitação é de R$ 54.210,79 (cinquenta e quatro mil duzentos e dez reais e setenta 

e nove centavos). 

PRAZO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 60 (sessenta) dias a contar da ordem 

de início de serviços. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que será aplicada em relação a 

vigência da contratação. 

CAPÍTULO II - FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação da contratação se encontra pormenorizada em tópico específico 

do ETP. 

CAPÍTULO III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 

O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A relação total dos serviços a serem executados constam na Planilha 

Orçamentária da Obra, a qual está anexada a este Projeto Básico. 

CAPÍTULO IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Qualificação Técnica e Demais Documentos. 

I) A listagem da documentação necessária para comprovação da capacidade 

técnica operacional da empresa licitante consta no Estudo Técnico Preliminar;  

II) A listagem da documentação necessária para comprovação da capacidade 

técnica profissional da empresa licitante consta no Estudo Técnico Preliminar;  

OBSERVAÇÕES: 

1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante;  



 

 

2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;  

3. A licitante deverá apresentar no processo licitatório, além da comprovação de 

capacidade técnica, os seguintes documentos: 

1. Planilha Orçamentária com os valores propostos, assinada pelo responsável 

técnico da licitante, sempre arredondado com 2 (duas) casas decimais;  

2. Composição dos encargos sociais utilizados no orçamento;  

3. Cronograma Físico-Financeiro proposto pelo licitante;  

4. Demonstrativo da composição do BDI proposto pela licitante;  

4.1. Para essa obra, foi adotado um BDI de 24,23% (serviços) e 14,10% 

(materiais) utilizando como referência os serviços da EMOP, SINAPI e SCO-RJ. 

5. Será exigida apresentação de garantia da empresa vencedora, correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em uma das modalidades previstas no 

artigo 96, § 1º da Lei nº 14.133/2021, que será liberada de acordo com as 

condições previstas no edital, desde que cumpridas as obrigações contratuais.  

Subcontratação: Não haverá subcontratação.  

Consórcio: Tendo em vista que o valor da contratação não é de grande vulto e o 

objeto não ser de alta complexidade, havendo diversas empresas nesse ramo, não 

será admitido a participação de consórcio na presente contratação. 

CAPÍTULO V - VISTORIA TÉCNICA 

I) Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar todos os 

documentos do edital, sendo recomendada a vistoria do local da obra, 

executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus 

trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão ser 

alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.  

II) O licitante poderá vistoriar o local onde será executada a obra objeto desta 

licitação para inteirar-se das condições técnicas do local e graus de dificuldades 

existentes, em companhia do servidor Artur Baptista Jevoux, Chefe da Seção de 

Projetos ou por outro servidor por ele indicado.  

III) A visita poderá ser agendada através do telefone (22) 98107-7977, de segunda 

à sexta feira das 08h00min às 17h00min.  

III.1) A visita tem como objetivo a análise do local em que serão realizados os 

serviços, para conhecimento de peculiaridades que possam vir a influenciar nos 

preços ofertados pelos licitantes. Serão de responsabilidade do CONTRATADO 

eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação do local onde serão 

realizados os serviços.  

III.2) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 

a vistoria prévia.  



 

 

IV) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 

civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria. 

V) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar a declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

VI) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 

ônus dos serviços decorrentes.  

CAPÍTULO VI - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução  

I) A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após 

assinatura do Termo Contratual pelas partes, a seguinte documentação:  

1. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) dos responsáveis técnicos pela execução, recolhidas juntos ao 

CREA/RJ ou CAU/RJ;  

2. Cadastro Nacional de Obras (CNO);  

3. Placa da Obra instalada no canteiro;  

II) Após a entrega de toda documentação relacionada no item anterior, a 

Fiscalização da Obra emitirá a Ordem de Início de Serviços para o início da 

execução da obra.  

III) O prazo de execução para esta contratação é de 90 (noventa) dias, contados 

da Ordem de Início de Serviços emitida pela fiscalização;  

Local e horário da prestação dos serviços  

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: “Sertão”, localidade Homero 

Ecard, Santa Rita da Floresta, Cantagalo-RJ.  

Materiais a serem disponibilizados  

Todos os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços devem 

ser de primeira qualidade e serão rejeitados os materiais que não se enquadrem 

nas especificações contidas na Planilha Orçamentária.  

Alterações Contratuais  

Sendo necessária a alteração de contrato por aumento ou supressão de serviços, 

bem como alteração do prazo de execução, deverão ser obedecidos todos os 

normativos legais, em especial a Lei 14.133/2021. 



 

 

CAPÍTULO VII - MODELO DE GESTÃO DO OBJETO  

I) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

II) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

III) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim.  

IV) O órgão ou entidade poderá convocar um representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.  

V) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para uma reunião inicial, 

com o intuito de apresentar o plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

Fiscalização Técnica  

I) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração;  

II) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

III) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção;  

IV) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

V) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato;  



 

 

VI) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual.  

Fiscalização Administrativa  

I) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

II) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência.  

Gestor do Contrato 

I) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

II) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

III) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

IV) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

V) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

VI) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 



 

 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

VII) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CAPÍTULO VIII - DO LIVRO DIÁRIO DE OBRAS  

A empresa deverá providenciar e manter um livro Diário de Obra, autenticado pelo 

responsável técnico pela empresa Contratada e pela Fiscalização, no qual se 

anotará:  

Pela empresa contratada:  

I) A ocorrência de condições meteorológicas prejudiciais ou desfavoráveis ao 

andamento da obra;  

II) As falhas verificadas em obras ou serviços contratados;  

III) As consultas à Fiscalização e as respostas as suas interpelações;  

IV) As datas de início e de conclusão das etapas, bem como de início e final da 

obra;  

V) Os acidentes de trabalho ocorridos durante a execução da obra;  

VI) Substituição de sua equipe e número de funcionários que mantém na obra;  

VII) Os serviços em execução no dia, entrada de materiais, relação de 

equipamentos utilizados em cada etapa e outras anotações julgadas oportunas 

pela empresa.  

Pelo Contratante ou pela Fiscalização:  

I) Apreciação sobre o andamento da obra e sua conformidade aos projetos, 

especificações, prazos e Cronogramas integrantes do Contrato;  

II) Atestados de veracidade dos registros feitos pela empresa contratada;  

III) Observações que julgue necessário fazer a propósito das consultas e 

solicitações feitas pela empresa contratada;  

IV) Restrições a respeito do andamento da obra ou da atuação da empresa 

contratada, de seus empregados e prepostos;  

V) Determinações de providências para o cumprimento dos projetos e 

especificações e outros fatos que julgue necessários e convenientes aos serviços 

executados;  

VI) Os dias abonados em razão de chuvas que atrapalhem ou impeçam o 

andamento normal dos serviços;  

VII) As determinações de retirada imediata de materiais ou serviços que estejam 

em desacordo com o contratado, seja na qualidade dos materiais empregados ou 

no resultado dos serviços executados.  

VIII) Terminada a Obra, o Diário de Obra será entregue a esta Secretária 

Municipal, junto com a Nota Fiscal/Fatura relativa à medição da última etapa da 

obra.  



 

 

IX) A Fiscalização terá acesso a este livro, devendo anotar tudo que julgar 

necessário, a qualquer tempo.  

X) O livro Diário de Obra será, obrigatoriamente, preenchido diariamente, devendo 

sempre permanecer no canteiro de obras. Em caso de descumprimento desta 

disposição, a contratada ficará sujeita à aplicação de penalidade.  

XI) O extravio do Livro Diário de Obra pela Contratada será passível de 

penalidade.  

XII) O livro físico do Diário de Obras, poderá, a critério da Fiscalização, ser 

substituído por sistema eletrônico mais eficiente, desde que cumpra com todas as 

funções elencadas neste Capítulo.  

CAPÍTULO IX - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

I) Não produzir os resultados acordados,  

II) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou  

III) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

Do recebimento 

I) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico- Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

II) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 

executados em sua totalidade. 

III) O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

IV) Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 7 (Sete) dias 

úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

conforme artigo 104, I, a do Decreto n.º 3.982/2023. 

V) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

VI) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter técnico. 



 

 

VII) O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. 

VIII) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

IX) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

X) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

XI) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

XII) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

XIII) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

XIV) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo.  

XV) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 7 (Sete) 

dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos:  

XV.1) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento.  



 

 

XVI) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

XVII) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

XVIII) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização.  

XIX) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão.  

XX) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento.  

XXI) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança.  

XXII) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato.  

Liquidação  

I) Em até 30 (Trinta) dias a contas do recebimento da nota fiscal eletrônica ou 

documento de cobrança equivalente, deverão ser adotadas as providências 

necessárias à liquidação da despesa, certificando-se do adimplemento da 

obrigação do contratado no prazo de e na forma previstos no instrumento 

contratual, bem como para o envio das respectivas informações ao setor 

competente para a realização do pagamento, conforme artigo 113, § 6º do Decreto 

n.º 3.982/2023.  

II) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) Prazo de validade;  

b) Data da emissão;  

c) Dados do contrato e do órgão contratante;  

d) Período respectivo de execução do contrato;  

e) Valor a pagar;  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

III) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 



 

 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante na forma do artigo 114 do 

Decreto Municipal n.º 3982/23.  

IV) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.  

V) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas.  

VI) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

VII) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

VIII) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

IX) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo e forma de pagamento  

I) O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

da finalização da data da atestação de despesa, na forma do Capítulo VII do 

Decreto Municipal n.º 3.982/2023.  

II) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice previsto no respectivo 

contrato.  

III) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 



 

 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

CAPÍTULO X - FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 

REGIME DE EXECUÇÃO  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimentos de 

Licitação, na modalidade Concorrência, sob a forma Eletrônica, com adoção de 

critério de julgamento pelo Menor Preço.  

Regime de Execução  

O regime de execução será de empreitada por preço global, cujo o valor total 

orçado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, e que é o preço 

máximo para esta licitação é de R$ 54.210,79 (cinquenta e quatro mil duzentos e 

dez reais e setenta e nove centavos). 

Critérios de aceitabilidade de preços  

O preço total orçado e o preço unitário de cada serviço constante da planilha 

orçamentária deverão ficar igual ou abaixo do valor calculado no orçamento de 

referência.  

Exigências de habilitação  

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica  

I) Apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores (ata da assembleia de constituição e da eleição da diretoria em 

exercício, devidamente arquivados e publicados).  

II) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício.  

III) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF).  

II) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 



 

 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

III) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

IV) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

V) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede 

do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição;  

VI) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

VII) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

VIII) Prova de Regularidade com a Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da 

sede do Licitante ou certidão com restrição;  

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei.  

Habilitação Econômico-Financeira  

I) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).  

A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 

(noventa) dias, contados da data de emissão.  

No caso de certidão positiva de apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 

11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais 

requisitos de habilitação.  

II) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

b) O atendimento dos índices econômicos previstos na alínea "a" da cláusula 

7.1.10 acima deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura.  



 

 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido igual ou 

superior a 10% (dez por cento) do valor global estimado.  

Qualificação Técnica  

As exigências de qualificação técnicas estão previstas no Capítulo IV, itens I e II 

deste Projeto Básico. 

CAPÍTULO XI - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Programa de Trabalho: 10085.1854185052.052; Código de Despesa: 

44.90.51.00000; Ficha: 074; Fonte:170400. 

CAPÍTULO XII - DA SEGURANÇA DOS TRABALHOS 

I) Deverão ser observadas em todo o período de execução da obra as normas 

regulamentares do Ministério do Trabalho, em especial: NR4 – Serviços 

Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, NR 18 – 

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, NR 24 – 

Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, referentes a 

segurança do trabalho em obras de construção.  

II) São obrigações da contrata: fornecer os EPIs – Equipamentos de Proteção 

Individual (capacete, botina, luvas, cintos de segurança, óculos de proteção, entre 

outros de acordo com os serviços em execução) e cobrar sua utilização pelos seus 

operários.  

CAPÍTULO XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

I) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

II) Assumir as demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei 

14.133/2.021 e leis posteriores.  

III) Executar todos os serviços de acordo com os padrões da contratada, baseados 

na prática profissional das boas normas de execução de serviços técnicos, normas 

da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), código de postura do 

município e especificações de acordo com a regulamentação do CREA ou CAU;  

IV) Apresentar à fiscalização, antes do início dos serviços, o responsável pela 

execução dos serviços (engenheiro ou arquiteto responsável) indicado no 



 

 

procedimento licitatório, ocasião em que serão fixadas as precauções específicas 

ligadas à natureza dos trabalhos;  

V) Acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar as irregularidades 

porventura indicadas;  

VI) Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual 

(EPI) ou coletiva (EPC), adequados a cada tarefa específica;  

VII) Obedecer a todas as recomendações com relação à segurança do trabalho, 

contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego, inclusive a descrita no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

VIII) Manter em estado de higiene todas as instalações do canteiro de obra, 

devendo permanecer limpas, isentas de lixo, detritos em geral e de forma 

satisfatória ao desempenho das atividades da mesma;  

IX) Obedecer a todas as normas legais que se relacionam com os trabalhos que 

executa e respeitar as disposições legais trabalhistas da Engenharia de 

Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;  

X) Sinalizar a área de intervenção, através de placas, quanto às indicações de 

perigo, instalações e prevenção de acidentes;  

XI) Obrigar o pessoal da obra, a utilizar os equipamentos de segurança;  

XII) Fazer a comunicação, da maneira mais detalhada possível, por escrito, de 

todo tipo de acidente relacionado a cada intervenção;  

XIII) Credenciar perante o CONTRATANTE todos os funcionários envolvidos na 

prestação de serviços, com apresentação de cópia autenticada da CTPS 

devidamente anotada.  

XIV) Todos os funcionários deverão estar devidamente UNIFORMIZADOS e 

identificados através de crachá.  

XV) Apresentar à CONTRATANTE o CNO (Cadastro Nacional de Obra) junto a 

Recita Federal.  

CAPÍTULO XIV - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

Os materiais e equipamentos a serem utilizados nas construções devem atender a 

critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de 

modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental.  

CAPÍTULO XV - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

I) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

II) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis;  



 

 

III) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

IV) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro;  

V) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada.  

CAPÍTULO X – ANEXOS  

a) Planilha Orçamentária;  

b) Memória de Cálculo;  

c) Cronograma Físico-Financeiro;  

d) Cronograma de prazo de início e conclusão de etapas da obra;  

e) B. D. I; 

f) Projetos; 

h) Licença Ambiental.  

 

Cantagalo, 14 de março de 2024. 

 

 

 

 

 



UNITÁRIO

 UNITÁRIO C/ 

B.D.I. 24,23% 

/ 14,10% 

TOTAL

1.1
02.020.0003-0- 

EMOP

PLACA DE IDENTIFICACAO DE OBRA PUBLICA,TIPO 

BANNER/PLOTTER,C ONSTITUIDA POR LONA E 

IMPRESSAO DIGITAL,EXCLUSIVE SUPORTE DE 

MADEIRA.FORNECIMENTO E COLOCACAO

M2 3,00        113,69R$      141,23R$      423,69R$                      

1.2
AD 20.05.0500 - 

SCO RJ

Aluguel de banheiro quimico, incluindo transporte de ida 

e volta, manutencao e higienizacao 3 vezes por semana. 

Modelo Luxo, dimenscoes 2,31 x 1,15 x 1,15m.

UNID.MÊ

S
2,00        1.550,00R$   1.925,56R$   3.851,12R$                   

 R$                  4.274,81 

2.1
03.010.0100-0 - 

EMOP

COMPACTACAO DE ATERRO,EM CAMADAS DE 

30CM,UTILIZANDO COMPACTA DOR 

PNEUMATICO(SAPO),INCLUSIVE COMPRESSOR 3%-

DESGASTE DE FERRAMENTAS E EPI

M3 55,00 36,76R$        45,66R$        2.511,30R$                   

2.2
03.001.001-1 - 

EMOP

ESCAVACAO MANUAL DE VALA/CAVA EM MATERIAL 

DE 1ª CATEGORIA (A (AREIA,ARGILA OU 

PICARRA),ATE 1,50M DE PROFUNDIDADE,EXCLUSIV 

E ESCORAMENTO E ESGOTAMENTO

M3 0,72        70,70R$        87,83R$        63,23R$                        

2.3 2747 - SINAPI -I

MOURAO ROLICO DE MADEIRA TRATADA, D = 16 A 

20 CM, H = 2,20 M, EM EUCALIPTO OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA CERCA)

M 52 38,99R$        44,48R$        2.312,96R$                   

2.4 94975 - SINAPI 

CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM 

MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 

PREPARO MANUAL. AF_05/2021

M3 0,72 517,35R$      590,29R$      425,00R$                      

2.5 4119 - SINAPI -I

MADEIRA ROLICA TRATADA, D = 16 A 20 CM, H = 

6,00 M, EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO

M 5 69,48R$        79,27R$        396,35R$                      

2.6 105080 - SINAPI 

VIGA DE MADEIRA SERRADA, MAÇARANDUBA OU 

EQUIVALENTE DA REGIÃO, APARELHADA, SEÇÃO 

RETANGULAR 6 X 12 CM. AF_03/2024

M 10,92 78,43R$        97,43R$        1.063,93R$                   

2.7 00379 - EMOP -I MACARANDUBA EM RIPAS, DE (2X10)CM M 122,40    22,00R$        25,10R$        3.072,24R$                   

2.8 11393 - EMOP-I PILAR DE MADEIRA SERRADA, SECAO (15X10)C M M 18,40      105,45R$      120,31R$      2.213,70R$                   

2.9 11394-5 - EMOP-I PILAR DE MADEIRA SERRADA, SECAO (15X15)C M M 16,6  R$      158,17 180,47R$      2.995,80R$                   

2.10 43614 - SINAPI -I

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 15* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

M 319,50    18,34R$        20,92R$        6.683,94R$                   

2.11 13447 - ORSE Dobradiça para porteira numero 3 270mm (FP-LD N.03) UN 14,00      35,85R$        40,90R$        572,60R$                      

2.12 94221 - SINAPI

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E 

AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 6,80        42,60R$        52,92R$        359,85R$                      

2.13 94195 - SINAPI

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, 

TIPO PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2 36,00      70,05R$        87,02R$        3.132,72R$                   

2.14 5071 - SINAPI -I
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 24 (2 1/4 

X 10)
KG 10,00      19,12R$        21,81R$        218,10R$                      

2.0 - CERCA + TELHADO

OBRA =  CURRAL - SÍTIO SERTÃO, HOMERO ECARD - SANTA RITA DA FLORESTA, 2º Distrito - Cantagalo - RJ

PREÇO

1.0 - SERVIÇOS PRELIMINARES

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

io = SINAPI 01/2025 - EMOP 01/2025 - SCO-RJ 01/2025 - ORSE 12/2024

4 CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QUANT

TOTAL DOS SERVIÇOS PRELIMINARES =
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2.15 13414 - EMOP -I PREGO COM CABECA DE (19X36) - (3.1/2"X9B WG) KG 10,00      13,82R$        15,76R$        157,60R$                      

2.16
SC 10.05.0400 - 

SCO-RJ
Carpinteiro de esquadrias (inclusive encargos sociais). H 320,00    28,54R$        35,45R$        11.344,00R$                 

2.17
05.105.0115-0 - 

EMOP

MAO-DE-OBRA DE AJUDANTE,INCLUSIVE 

ENCARGOS SOCIAIS
MÊS 2,00        3.553,44R$   4.414,43R$   8.828,86R$                   

2.18
05.005.0012-1 - 

EMOP

PLATAFORMA OU PASSARELA DE MADEIRA DE 

1ª,CONSIDERANDO-SE APROVEITAMENTO DA  

MADEIRA 20 VEZES,EXCLUSIVE ANDAIME OU 

OUTROSUPORTE E MOVIMENTACAO(VIDE ITEM 

05.008.0008)

M2 36,00      4,60R$          5,71R$          205,56R$                      

2.19
05.006.0001-1- 

EMOP

ALUGUEL DE ANDAIME COM ELEMENTOS 

TUBULARES(FACHADEIRO)SOBRESAPATAS 

FIXAS,CONSIDERANDO-SE A AREA DA PROJECAO 

VERTICAL DOANDAIME E PAGO PELO TEMPO 

NECESSARIO A SUA UTILIZACAO,EXCLUSIVE 

TRANSPORTE DOS ELEMENTOS DO ANDAIME ATE 

A OBRA,PLATAFOR

M2XMÊS 72,00      37,77R$        46,92R$        3.378,24R$                   

 R$                49.935,98 

 R$           54.210,79 TOTAL GERAL = 

TOTAL DO ITEM =
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1.1
02.020.0003-0- 

EMOP

PLACA DE IDENTIFICACAO DE OBRA PUBLICA,TIPO 

BANNER/PLOTTER,C ONSTITUIDA POR LONA E 

IMPRESSAO DIGITAL,EXCLUSIVE SUPORTE DE 

MADEIRA.FORNECIMENTO E COLOCACAO

M2

1.2
AD 20.05.0500 - 

SCO RJ

Aluguel de banheiro quimico, incluindo transporte de ida 

e volta, manutencao e higienizacao 3 vezes por 

semana. Modelo Luxo, dimenscoes 2,31 x 1,15 x 

1,15m.

UNID/MÊS

2.1.1
03.010.0100-0 - 

EMOP

COMPACTACAO DE ATERRO,EM CAMADAS DE 

30CM,UTILIZANDO COMPACTA DOR 

PNEUMATICO(SAPO),INCLUSIVE COMPRESSOR 3%-

DESGASTE DE FERRAMENTAS E EPI

M3

2.1.2
03.001.001-1 - 

EMOP

ESCAVACAO MANUAL DE VALA/CAVA EM 

MATERIAL DE 1ª CATEGORIA (A (AREIA,ARGILA OU 

PICARRA),ATE 1,50M DE 

PROFUNDIDADE,EXCLUSIV E ESCORAMENTO E 

ESGOTAMENTO

M3

2.1.3 2747 - SINAPI

MOURAO ROLICO DE MADEIRA TRATADA, D = 16 A 

20 CM, H = 2,20 M, EM EUCALIPTO OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA CERCA)

M

2.1.4 94975 - SINAPI 

CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM 

MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 

- PREPARO MANUAL. AF_05/2021

M3

2.1.5 4119 - SINAPI

MADEIRA ROLICA TRATADA, D = 16 A 20 CM, H = 

6,00 M, EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO

M

0,72m³ (Conf. Projeto)

OBRA =  CURRAL - SÍTIO SERTÃO, HOMERO ECARD - SANTA RITA DA FLORESTA, 2º Distrito - Cantagalo - RJ

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

52 metros  (Conf. Projeto)

 2,00m(comp.) x 1,50m(alt.) = 3,00m² 

2.0 - CERCA + TELHADO

4 CÓDIGO

0,72m³ (Conf. Projeto)

MEMÓRIA DE CALCULO

110m² x 0,50m 55m³

1.0 - SERVIÇOS PRELIMINARES

DESCRIÇÃO UN

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO

5 metros (Conf. Projeto)

1Unid. x 2 meses = 2unid/mês
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2.1.6 105080 - SINAPI 

VIGA DE MADEIRA SERRADA, MAÇARANDUBA OU 

EQUIVALENTE DA REGIÃO, APARELHADA, SEÇÃO 

RETANGULAR 6 X 12 CM. AF_03/2024

M

2.1.7 0379 - SINAPI MACARANDUBA EM RIPAS, DE (2X10)CM M

2.1.8 11393 - EMOP-I PILAR DE MADEIRA SERRADA, SECAO (15X10)C M M

2.1.9 11394-5 - EMOP-I PILAR DE MADEIRA SERRADA, SECAO (15X15)C M M

2.1.10 43614 - SINAPI

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 15* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

M

2.1.11 13447 - ORSE Dobradiça para porteira numero 3 270mm (FP-LD N.03) UN

2.1.12 94221 - SINAPI

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E 

AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M

2.1.13 94195 - SINAPI

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE 

ENCAIXE, TIPO PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2

2.1.14 5071 - SINAPI -I
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 24 (2 

1/4 X 10)
KG

2.1.15 13414 - EMOP -I PREGO COM CABECA DE (19X36) - (3.1/2"X9B WG) KG

2.1.16
SC 10.05.0400 - 

SCO-RJ
Carpinteiro de esquadrias (inclusive encargos sociais). H

2.1.17
05.105.0115-0 - 

EMOP

MAO-DE-OBRA DE AJUDANTE,INCLUSIVE 

ENCARGOS SOCIAIS
MÊS

10 Kg

10 Kg

16,60 metros (Conf. Projeto)

 Material cerca= 260 metros (Conf. Projeto)                           

Material porteira= 59,50 metros (Conf. Projeto)                          

Total= 319,50 metros  

14 unidades (Conf. Projeto)

320 horas

2 meses

 Material telhado= 10,92 metros                                                

6,80 metro (Conf. Projeto)

36m² (Conf. Projeto)

122,40 metros (Conf. Projeto)

18,40 metros (Conf. Projeto)
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2.1.18
05.005.0012-1 - 

EMOP

PLATAFORMA OU PASSARELA DE MADEIRA DE 

1ª,CONSIDERANDO-SE APROVEITAMENTO DA  

MADEIRA 20 VEZES,EXCLUSIVE ANDAIME OU 

OUTROSUPORTE E MOVIMENTACAO(VIDE ITEM 

05.008.0008)

M2

2.1.19
05.006.0001-1- 

EMOP

ALUGUEL DE ANDAIME COM ELEMENTOS 

TUBULARES(FACHADEIRO)SOBRESAPATAS 

FIXAS,CONSIDERANDO-SE A AREA DA PROJECAO 

VERTICAL DOANDAIME E PAGO PELO TEMPO 

NECESSARIO A SUA UTILIZACAO,EXCLUSIVE 

TRANSPORTE DOS ELEMENTOS DO ANDAIME ATE 

A OBRA,PLATAFOR

M2XMÊS

36m²

72m²xmês
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ITEM SERVIÇO
VALOR DO ITEM 

R$
1º MÊS 2º MÊS

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 4.274,81R$            2.137,41R$           2.137,41R$             

2.0 CERCA + TELHADO 49.935,98R$          29.961,59R$         19.974,39R$           

54.210,79R$          32.098,99R$         22.111,80R$           

100,00% 59,21% 40,79%

54.210,79R$          32.098,99R$         54.210,79R$           

TOTAIS GERAIS

%

TOTAIS ACUMULADOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

OBRA =  CURRAL - SÍTIO SERTÃO, HOMERO ECARD - SANTA RITA DA FLORESTA, 2º Distrito - 

Cantagalo - RJ
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ITEM SERVIÇO

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

2.0 CERCA + TELHADO

       

O PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA ESTÁ ESTABELECIDO EM 60,00 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA EMISSÃO DA ORDEM 

DE INÍCIO.

 OS SERVIÇOS DEVERÃO  SER EXECUTADOS DO 1º AO 60º DIAS DE OBRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

CRONOGRAMA DE PRAZO DE INÍCIO E CONCLUSÃO DE ETAPAS DA OBRA

OBRA =  CURRAL - SÍTIO SERTÃO, HOMERO ECARD - SANTA RITA DA FLORESTA, 2º Distrito - Cantagalo - RJ

  OS SERVIÇOS DEVERÃO  SER EXECUTADOS DO 1º AO 60º DIAS DE OBRA 



Quadro de Composição do BDI

↓

F

F

F

F

F

F

F

F

F

F AC 4,67%

F SG 0,74%

F R 0,97%

F DF 1,21%

F L 8,69%

F CP 3,65%

F ISS 3,00%

F CPRB 0,00%

F BDI PAD 0,00%

F BDI DES 24,23%

F
F

F

F

F
F

F

F

F

F

F

F Observações:

F

F

F

F Data

F

F

F

F Nome:

F CREA/CAU:

F ART/RRT: 0

F

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

0 0 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO

OBRA =  CURRAL - SÍTIO SERTÃO, HOMERO ECARD - SANTA RITA DA FLORESTA, 2º Distrito - Cantagalo - RJ

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00%

BDI 1

TIPO DE OBRA

CONSTRUÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS PÚBLICOS

Administração Central

Seguro e Garantia

Siglas % Adotado

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Responsável Técnico

FI
LT
R
O

BDI =  - 1

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a respectiva alíquota de 3%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que 

esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Itens

Local

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

BDI SEM desoneração

MENU 

Esta Planilha foi elaborada de acordo com as orientações contidas na Revista do TCU nº 88 de abr/jun 2001.



ALÍQUOTA (%)

1,00

1,00

X.3 - Mobilização e Desmobilização 1,00

3,00

ALÍQUOTA (%)

1,40

1,40

ALÍQUOTA (%)

2,00

2,00

ALÍQUOTA (%)

3,00

3,00

0,65

6,65I =

Z =

I . Taxa representativa da incidência dos IMPOSTOS ( sobre o FATURAMENTO da empresa )

TIPO

Z . Taxa representativa do LUCRO

TIPO

Z.1 - Lucro Presumido

X . Taxa representativa das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras

TIPO

 Obra: INSTALAÇÃO DE BICICLETÁRIOS

Local:

I.1 - I S S ( Imposto sobre Serviços ) - Municipal

I.2 - COFINS ( Contribuição p/ Financiamento da Seguridade Social) - Federal

I.3 - P I S ( Programa de Integração Social ) - Federal

TIPO

Y.1 - Despesas Financeiras

Y =

DEMONSTRATIVO   DA   COMPOSIÇÃO   DO   B.D.I - Anexo nº. 03

PREFEITURA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

X.1 - Administração Central

X.2 - Seguros ( cobrir imprevistos )

X =

Y . Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS

B D I - Benefício e Despesas Indiretas

B D I  =
( 1 + X )  ( 1 + Y )  ( 1 + Z )

 - 1   Fórmula do BDI

( 1 - I )

X é a Taxa somatória das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras;

Y é a Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS;

Z é a Taxa representativa do LUCRO;

I é a Taxa representativa dos IMPOSTOS.

B.D.I            14,10%

MENU 

→ 

Esta Planilha foi elaborada de acordo com as orientações contidas na Revista do TCU nº 88 de abr/jun 2001.



1.1.1
02.020.0003-0- 

EMOP

PLACA DE IDENTIFICACAO DE OBRA PUBLICA,TIPO 

BANNER/PLOTTER,C ONSTITUIDA POR LONA E 

IMPRESSAO DIGITAL,EXCLUSIVE SUPORTE DE 

MADEIRA.FORNECIMENTO E COLOCACAO

M2

1.1.2
AD 20.05.0500 - 

SCO RJ

Aluguel de banheiro quimico, incluindo transporte de ida 

e volta, manutencao e higienizacao 3 vezes por semana. 

Modelo Luxo, dimenscoes 2,31 x 1,15 x 1,15m.
Unid/mês

2.1.1
03.010.0100-0 - 

EMOP

COMPACTACAO DE ATERRO,EM CAMADAS DE 

30CM,UTILIZANDO COMPACTA DOR 

PNEUMATICO(SAPO),INCLUSIVE COMPRESSOR 3%-

DESGASTE DE FERRAMENTAS E EPI

M3

2.1.2
03.001.001-1 - 

EMOP

ESCAVACAO MANUAL DE VALA/CAVA EM MATERIAL 

DE 1ª CATEGORIA (A (AREIA,ARGILA OU 

PICARRA),ATE 1,50M DE PROFUNDIDADE,EXCLUSIV 

E ESCORAMENTO E ESGOTAMENTO

M3

2.1.3 2747 - SINAPI

MOURAO ROLICO DE MADEIRA TRATADA, D = 16 A 

20 CM, H = 2,20 M, EM EUCALIPTO OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA CERCA)

M

2.1.4 94975 - SINAPI 

CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM 

MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 

PREPARO MANUAL. AF_05/2021

M3

1.0 - SERVIÇOS PRELIMINARES

4 CÓDIGO

Compactação do solo p/ inicio da obra

UN

MEMORIAL DESCRITIVO

OBRA =  CURRAL - SÍTIO SERTÃO, HOMERO ECARD - SANTA RITA DA FLORESTA, 2º Distrito - Cantagalo - RJ

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO

2.0 - CERCA + TELHADO

 Identificação da obra 

Aluguel de Banheiro Químico

DESCRIÇÃO

Escavação p/ início da obra

Material p/ cerca 

Concreto para fixação dos mourões



2.1.5 4119 - SINAPI

MADEIRA ROLICA TRATADA, D = 16 A 20 CM, H = 

6,00 M, EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO

M

2.1.6 105080 - SINAPI 

VIGA DE MADEIRA SERRADA, MAÇARANDUBA OU 

EQUIVALENTE DA REGIÃO, APARELHADA, SEÇÃO 

RETANGULAR 6 X 12 CM. AF_03/2024

M

2.1.7 0379 - SINAPI MACARANDUBA EM RIPAS, DE (2X10)CM M

2.1.8 11393 - EMOP-I PILAR DE MADEIRA SERRADA, SECAO (15X10)C M M

2.1.9 11394-5 - EMOP-I PILAR DE MADEIRA SERRADA, SECAO (15X15)C M M

2.1.10 43614 - SINAPI

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 15* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

M

2.1.11 13447 - ORSE Dobradiça para porteira numero 3 270mm (FP-LD N.03) UN

2.1.12 94221 - SINAPI

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E 

AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M

2.1.13 94195 - SINAPI

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, 

TIPO PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2

2.1.14 5071 - SINAPI -I
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 24 (2 

1/4 X 10)
KG

2.1.15 13414 - EMOP -I PREGO COM CABECA DE (19X36) - (3.1/2"X9B WG) KG

2.1.16
SC 10.05.0400 - 

SCO-RJ
Carpinteiro de esquadrias (inclusive encargos sociais). H

Material p/ cerca

Material p/ telhado

Mão de obra

Material p/ telhado

Material p/ telhado

Material p/ telhado

Material p/ telhado

Material p/ cerca 

Material p/ porteira

Material p/ cerca 

Material p/ telhado e porteira

Material p/ telhado



2.1.17
05.105.0115-0 - 

EMOP

MAO-DE-OBRA DE AJUDANTE,INCLUSIVE 

ENCARGOS SOCIAIS
MÊS

2.1.18
05.005.0012-1 - 

EMOP

PLATAFORMA OU PASSARELA DE MADEIRA DE 

1ª,CONSIDERANDO-SE APROVEITAMENTO DA  

MADEIRA 20 VEZES,EXCLUSIVE ANDAIME OU 

OUTROSUPORTE E MOVIMENTACAO(VIDE ITEM 

05.008.0008)

M2

2.1.19
05.006.0001-1- 

EMOP

ALUGUEL DE ANDAIME COM ELEMENTOS 

TUBULARES(FACHADEIRO)SOBRESAPATAS 

FIXAS,CONSIDERANDO-SE A AREA DA PROJECAO 

VERTICAL DOANDAIME E PAGO PELO TEMPO 

NECESSARIO A SUA UTILIZACAO,EXCLUSIVE 

TRANSPORTE DOS ELEMENTOS DO ANDAIME ATE 

A OBRA,PLATAFOR

M2XMÊS

Adaime p/ executar os serviços

Aluguel andaime

Mão de obra
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Proc____________ Fls:_________ 

Ass:________________________ 

MINUTA DE CONTRATO 
 
  

Termo de Contrato que entre si celebram o 
Município de Cantagalo, por meio da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustetável e a 
empresa <nome da sociedade empresaria contratada>. 

 
 

Aos dias <dia> do mês de <mês> do ano de <ano>, na <endereço do órgão contratante>, o 
MUNICÍPIO DE CANTAGALO, por meio do <órgão da Administração Direta>, ou a(o) <entidade da 
Administração Indireta>, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo <autoridade 
administrativa competente para firmar o contrato>, e a <nome da sociedade empresaria contratada>, 
estabelecida na <endereço da sociedade CONTRATADA>, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ sob o nº <nº CNPJ>, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por <representante da sociedade CONTRATADA>, tendo em vista o que consta no Processo nº <nº 
processo> e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência 
Eletrônica n. 90030/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a construção de um curral 

para manejo de animais de pequeno e médio porte recolhidos em logradouros públicos na 

propriedade do município ―Sítio Sertão‖, localidade Homero Ecard, Santa Rita da Floresta, Cantagalo-

RJ, conforme condições e normas específicas constantes no Edital de Licitação e seus anexos. 

 
1.2. A obra será executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, 
normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo administrativo nº 
2375/2024 no Projeto Básico, na Descrição dos Serviços, no Memorial Descritivo e no Cronograma 
Físico-Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas 
normas técnicas para a execução e conservação das obras ou serviços. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, que será contado a partir da data 
fixada na Ordem de Início, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO  
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, obedecerão ao 
Projeto Básico. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total do presente Contrato é de R$ <valor> <(valor por extenso)>, cuja composição se 
encontra especificada na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, às fls. <nº fls.>, do processo 
administrativo n° <nº e ano do processo>. 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1. O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ <valor> <(valor por 
extenso)>, conforme cronograma de pagamento em anexo, na conta corrente nº <nº conta>, agência 
<nº agência>, de titularidade do CONTRATADO. 
 
6.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
data da atestação de despesa, na forma do Capítulo VII do Decreto Municipal n.º 3.982/2023. 

 
6.2.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao 
CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

 
6.3. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento a Secretaria de 
Governo, situada na Praça Miguel de Carvalho, 65 – Centro – Cantagalo – RJ. 
 
6.4. Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para 
verificar:  
 

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;  
 
b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação; e 
 
c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

 
6.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 
6.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
 
6.4.3. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa. 
 
6.4.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação. 

 
6.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura. 
 

6.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as 



 

 

 

 

 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 

3 

 

Proc____________ Fls:_________ 

Ass:________________________ 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

 
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

6.6.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 

 
6.7. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo 
IPCA, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento 
convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata 
die.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da proposta. 
 
7.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 
com base na EMOP, SNAPI e SCO do mês 08/2024. 
 

7.3. Após o interregno de um ano e, independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

7.4. Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo  – IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, calculado por meio da 
seguinte fórmula: 
 
R = Po <(I-Io)/Io> 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta / orçamento 
estimado; 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 

7.5. Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser 
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a 
variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 
 
7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 

7.8. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
7.9. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.10. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 

7.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

7.12. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

7.13. A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas da obra que, 
comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria 
CONTRATADA e, também, das que forem executadas fora do prazo sem que tenha sido autorizada a 
respectiva prorrogação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 

8.1.10. Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês; 
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8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
 

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços após seu recebimento; 
 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 
e saúde no trabalho quando o serviço for executado em suas dependências ou em local por ela 
designado; 
 

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e do Projeto 
Básico, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato; 

 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e à legislação de regência; 
 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis; 
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento; 
 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
 

9.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
 

9.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho conforme a categoria 
profissional; 
 

9.24. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto; 
 

9.25. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo; 
 

9.26. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de: 
 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 
 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
 

c) florestas plantadas; e 
 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

 
9.27. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 
1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: 

 
a) Cópias das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; e 
 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
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tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

 
9.28. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo em 
complementação ao DOF a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 
 
9.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

 

9.29.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos. 

 
a) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 
seguintes procedimentos: 

 
1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 

 
2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

 

3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 
em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

 

9.29.2. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de ―bota fora‖, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
 
9.29.3. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de 
Resíduos, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 
e 15.116, de 2004. 

 

9.30. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a) Qualquer instalação, equipamento ou processo situado em local fixo que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte. 
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b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 

01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

 

9.31. Responder por qualquer acidente de trabalho, na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, e por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto ao serviço de engenharia. 
 
9.32. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA  

 

10.1. O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, 
correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor inicial.  
 
10.1.1. E garantia adicional se a proposta for inferior a 85% (oitenta te cinco por cento) do valor 

orçado pela administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.  
 
10.2. O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia: 

 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
 

b) seguro-garantia; 
 

c) fiança bancária; ou 
 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, custeado pelo valor total, conforme 
regulamentação. 
 

10.3. Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o 
pagamento de: 

 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações neste previstas; 
 

b) multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao 
CONTRATADO; e 
 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de 
regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber. 

 
10.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do 
Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência. 
 
10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
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10.6. Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura 
do Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de 
prestação de garantia. 

Caso se opte pela modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada, utilizar a seguinte 
redação para os itens 10.7, 10.8 e 10.9: 

10.7. A contratação conta com seguro-garantia, com cláusula de retomada, conforme art. 102 da 
Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a ...... % do valor do Contrato. 
 

10.7.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução 
e concluir o objeto do contrato. 
 

10.7.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato e, nesta qualidade, 
também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

 

a) ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 
 

b) acompanhar a execução do contrato principal; 
 

c) ter acesso a auditoria técnica e contábil; e 
 

d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
 

10.7.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 
conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
 

10.7.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
 

10.7.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado serão observadas as seguintes 
disposições: 

 

a) caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 
pagar a importância segurada indicada na apólice. 

 
b) caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 

importância segurada indicada na apólice. 
 

10.8. Para apresentação do seguro-garantia deverão ser observadas as seguintes condições: 
 
a) sem prejuízo do prazo previsto no item 10.4  deste Contrato, a apólice permanecerá em vigor 

mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas; 
 
b) a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
 

c) será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 10.5 deste Contrato; 

 

d) a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.3 deste 
Contrato, observada a legislação que rege a matéria; 

 

e) deverá ser apresentada Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP, em nome da 
Seguradora que emitir a apólice; 
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f) a apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora informar ao 
CONTRATANTE e ao CONTRATADO, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da 
validade, se a apólice será ou não renovada; e 

 

g) em se tratando de seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de 
abril de 2022. 

Caso se opte pela modalidade seguro-garantia, sem cláusula de retomada, utilizar a seguinte 
redação para os itens 10.7 e 10.8: 
 
10.7. Para apresentação do seguro-garantia, deverão ser observadas as seguintes condições: 
 
10.7.1. sem prejuízo do prazo previsto no item 10.4 deste Contrato, a apólice permanecerá em vigor 
mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas; 
 
10.7.2. a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
 
10.7.3. será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 10.5 deste Contrato; 
 
10.7.4. a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.3, 
observada a legislação que rege a matéria; 
 
10.7.5. deverá ser apresentada Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP em nome da 
Seguradora que emitir a apólice; e 
 
10.7.6. a apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora informar ao 
CONTRATANTE e ao CONTRATADO, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da validade, se a 
apólice será ou não renovada. 
 
10.8. Em se tratando de seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

Caso se opte pela modalidade títulos da dívida pública, utilizar a seguinte redação para o item 
10.7: 

10.7. Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 
 

10.7.1. Para fins de comprovação do seu valor atual, na forma do art. 225, §1° da Lei estadual 
n° 287/79, os títulos da dívida pública devem ser acompanhados das seguintes documentações: 

a) origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 

registros no balanço patrimonial do CONTRATADO; 
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b) documento emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 

demonstrando o valor do título atualizado monetariamente; e 

 

c) memória de cálculo da correção atualizada do valor do título, realizada por profissional 

legalmente habilitado. 

10.7.2. Serão aceitos pelo CONTRATANTE apenas e tão somente títulos passíveis de 
resgate incontestável sob qualquer aspecto e com prazos de resgate de no máximo 90 dias após 
o prazo contratual. 
 
Caso se opte pela modalidade fiança bancária, utilizar a seguinte redação para o item 10.7: 
 
10.7. Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios dos artigos 827 e 838 do Código Civil, bem como sua 
expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Contratante, 
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações. 
 
10.7.1. A  fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de vigência 
deste Contrato, acrescido de 90 (noventa) dias para apuração de eventual inadimplemento do 
CONTRATADO — ocorrido durante a vigência contratual — e para a comunicação do 
inadimplemento à instituição financeira. 
 
Caso se opte pela garantia em dinheiro, utilizar a seguinte redação para o item 10.7: 
 
10.7. Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do 
CONTRATANTE, na conta corrente nº____, da agência ______ da instituição financeira indicada pelo 
Município, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do item 
10.12 deste Contrato. 
 
10.7. O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da 
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso 
desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, 
assim como em qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 10.1 
desta cláusula. 
 
10.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação 
da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta na cláusula 
décima primeira. 
 
10.9. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das 
sanções cabíveis. 
 
10.10. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
10.11. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
 
10.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO. 
 
10.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou 
autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de 
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu 
todas as cláusulas do contrato. 
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10.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Contrato ou pela sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de 
extinção consensual da contratação, observado, em qualquer hipótese, o item 10.4. 
 
10.15. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no edital e neste Contrato. 
 
10.16. Na garantia apresentada é vedada qualquer cláusula de exceção, salvo as decorrentes de: 

a) caso fortuito ou força maior; 
 
b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 
 
c) descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrente de atos ou fatos praticados 

pela Administração; e 
 
d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores do CONTRATANTE. 

10.17. Nas hipóteses previstas no item 10.15, o CONTRATANTE não executará a garantia. 
 
10.18. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas no item 10.17. 
 
10.19. A garantia contratual só será restituída após integral cumprimento do contrato, mediante 
Termo de Recebimento Definitivo do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

11.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/21, a prática, pelo CONTRATADO, 
das seguintes condutas: 
 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
 
11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; e 
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11.1.7.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 

enquadramento como ME/EPP. 

 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

11.2.1. Advertência, quando praticada a infração descrita no item 11.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticada as condutas descritas nos subitens 
11.1.2 a 11.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Municipal, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos; 
 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8, bem como nos casos previstos nos subitem 11.1.2 a 11.1.4, 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 

11.2.4. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 
subitens 11.1.1 a 11.1.8, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes 
parâmetros 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 11.1.1, incidente 
sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 

 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.2 a 11.1.3, 
incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato; 

 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.4 a 11.1.8, 
incidente sobre o valor inicial atualizado do Contrato. 

11.2.4.1. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 
exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente 
 

11.4. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o 
atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO, 
independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 
1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de 
empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato 
 

11.4.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, 
a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil 
que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento); 
 

11.4.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 
11.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 

11.4.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste Contrato. 
 

11.5. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 
automaticamente devida multa compensatória no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 
 

11.6. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 
moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor 
da obrigação principal. 
 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que 
indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os 
fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo 
prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da 
defesa, com a possibilidade de produção de provas. 
 

11.7.2. Será emitida, pela autoridade competente, decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 
sanção, devendo ser apresentada a devida motivação com a demonstração dos fatos e dos 
respectivos fundamentos jurídicos. 
 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

11.9. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, 
sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa; 
 

b) a aplicação da sanção prevista no item 11.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 
14.133/2021, é de competência exclusiva: 
 

1. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do 
Prefeito Municipal; 

2. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta 
(fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade 

11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 
 

11.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 
 

11.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
 

11.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as 
comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela 
empresa junto a Prefeitura Municipal de Cantagalo. 
 

11.11.1. O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") 
cadastrado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade 
contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este 
meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 
aplicadas 
 

11.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.13. O CONTRATANTE deverá remeter para ao órgão de Controle Interno o extrato de publicação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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no Diário Oficial do Município  do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da 
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública. 
 

11.13.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021 
 

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

11.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

11.16. A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 

14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

11.17. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 
156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

11.18. Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor 
do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade. 

 

11.18.1. A nota de débito deverá ser encaminhada ao Serviço de Administração Tributária para 
inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, pela Procuradoria Municipal, na 
forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e Lei 694/05. 
11.18.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem a 
Lei Federal nº 6.830/80 e Leis Municipais 20/77 – CMT e 694/05 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. A extinção do contrato se dará, ordinariamente, mediante a execução integral de seu objeto, 
atestada por meio de seu recebimento definitivo, na forma da CLÁUSULA TERCEIRA. 

  
12.2. No caso em que o objeto contratual não for concluído no período firmado no contrato, por 
culpa do contratado, a ensejar a aplicação do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, poderá a Administração 
optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
 
12.3. O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou 
antes do prazo neste fixado: 

 
a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou 

das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, 
ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; e 

 
b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.3.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
 
12.3.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4. A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 
 
12.4.1. A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que 
possível, contemplará: 
 
a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 
 
b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 
 
c) as indenizações e multas. 
 
12.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, 
desde que o pedido seja formulado durante a vigência do contrato, na forma do art. 131, caput e 
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, e do item 7.13. 
 
12.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda: 
 
12.6.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a 

garantia prestada; e 
 
12.6.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato. 

 
12.7. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.8. A justificativa da decisão de extinção contratual deverá levar em consideração os parâmetros 
previstos nos arts. 147 e 148 da Lei federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
13.2. Este Contrato poderá ser alterado pelo CONTRATANTE, precedidos das devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
 
13.2.1. Unilateralmente pela Administração: 
 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica a 
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seus objetivos; 
 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei; 

 
13.2.2. Por acordo entre as partes: 

 
a) quando conveniente a substituição da modalidade de garantia de execução, admitidas aquelas 

do item 10.2; 
 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento 
de bens ou execução de obra ou serviço; 
 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 
13.2.3. A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 
acréscimos ou supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato; e o 
aditivo à vigência contratual deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, aplicando-se ao art. 
111 da Lei nº 14.133/2021 quando a contratação previr a conclusão de escopo predefinido. 

 
13.2.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem 
a planilha orçamentária. 

 
13.3. Nas alterações unilaterais, o CONTRATADO será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício 
ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 
13.3.1. Na hipótese de ausência de preços unitários para obras cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 
proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites do item 13.3. 

 
13.4. Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato, devem ser consideradas 
as reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o 
conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor inicial atualizado do contrato, 
aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre 
eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. 
 
13.5. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
 
13.6. No caso de a execução ser obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de 
desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 
alheias ao contratado, aplica-se a cláusula 13.2.2 d. 
 
13.7. As alterações contratuais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
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13.8. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, para o corrente exercício de <ano exercício>, assim classificadas: 

Natureza da Despesa: 
Fonte de Recurso: 
Programa de Trabalho: 
Nota de Empenho: 

14.2. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
 
14.3. No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação, na forma do art. 106, II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Município. 
 
16.1.1. A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados 
pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16.1.2. O CONTRATANTE divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis 

após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, 
em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos 
executados e os preços praticados. 

 
16.2. O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da 
contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado. 
 
16.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, por mais de 1 
(um) mês, o CONTRATANTE deverá elaborar e divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser 
afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o 
motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o 
reinício da sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Cantagalo, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, 
firmam as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas 
abaixo firmadas. 

 
                                            <Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 

 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL CANTAGALO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 90030/2025 

 

Eu, <Representante Legal devidamente qualificado> da <Nome da Empresa>, CNPJ/MF Nº 

<nº CNPJ>, sediada,<endereço completo>, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, 

que a empresa: 

 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico em 

epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos; 

b) Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 

7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Não possuí em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, 
administração ou tomada de decisão.  

 
f) Até a presente data não possui fatos impeditivos para habilitação, bem como não nos 

encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, pela administração, e que 
não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

g) Tem ciência que "a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 
licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 
14.133/21. 

 

h) Teve acesso a todos os documentos que compõem o Edital e tomou conhecimento de todas as 
informações, condições locais e grau de dificuldade para o execução da obra, dando 
concordância a todas as condições desta Licitação de Concorrência, sem restrições de qualquer 
natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço 
proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.  

 

Cantagalo, em <dia> de <mês> 2025.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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À Prefeitura Municipal de Cantagalo 

Concorrência Eletrônica: 90030/2025 

Processo: 085/2025 

 

Objeto: Contratação de empresa para a construção de um curral para manejo de animais de 

pequeno e médio porte recolhidos em logradouros públicos na propriedade do município “Sítio 

Sertão”, localidade Homero Ecard, Santa Rita da Floresta, Cantagalo-RJ, conforme condições e 

normas específicas constantes no Edital de Licitação e seus anexos. 

  

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

 

A empresa xxxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ nº  xxxxxxx, por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr.(a)xxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxx do CPF nº xxxxxx, DECLARA, 

sob as penas da lei, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º, art. 4º  da Lei nº 

14.133/2021 . 

 

 

 

___________________, em ____ de ______ 2025.  

  

 

 

(representante legal). 
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À Prefeitura Municipal de Cantagalo 

Concorrência Eletrônica: 90030/2024 

Processo: 085/2025 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de instalação de abrigo 

de parada de ônibus em Euclidelândia – 3º Distrito de Cantagalo-RJ, conforme condições e normas 

específicas constantes do Edital de Licitação e seus anexos. 

 
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO COMPARECIMENTO À VISITA TÉCNICA 
( OBRIGATÓRIA SE NÃO REALIZAR A VISITA) 

 
 

Eu, <Responsável Técnico devidamente qualificado> da empresa <nome da empresa>, DECLARO, 

sob as penas da Lei, que NÃO visitei o local onde será executado o/a <descrição do objeto da 

licitação> da Prefeitura Municipal de Cantagalo, por opção própria, assumindo assim que 

CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, e que ainda, assumo 

toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão 

na verificação das condições do local de execução do objeto do certame. Desta forma, declaro que 

estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do edital e 

seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso de honrar plenamente todas 

as exigências do instrumento convocatório n.º 90030/2025, sem quaisquer direitos a reclamações 

futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto as particularidades do objeto. 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de 

reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 

                                                      
_________________, em ____ de ______ 2025. 

 
 
 
<Assinatura do responsável técnico da empresa> 
<NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA> 
<CARGO/FUNÇÃO QUE OCUPA NA EMPRESA> 
CPF nº: 
RG nº: 
 
<Assinatura do representante legal da empresa > 
<NOME REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA> 
<CARGO/FUNÇÃO QUE OCUPA NA EMPRESA> 
CPF nº: 
RG nº: 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

............................................., .............. de .......................... de ......... (local e data). 
 
 
Prezados Senhores: 
 
Temos a satisfação de apresentar nossa proposta de preço, anexa, que perfaz o montante de R$ 

<valor> (<valor extenso>), referente à Concorrência Eletrônica nº. 90030/2025, para <objeto>, 
 
Vale ressaltar que: 
 
1. Nos preços apresentados já estão inclusos todos os tributos, taxas e demais encargos fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, além de todos os custos com mão de obra, 
EPI, transportes de nosso pessoal e de materiais, todos os custos direta ou indiretamente 
relacionados com o objeto da licitação e relacionados com a plena execução do que foi ofertado; 
 

2. O período de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, corridos e contados a partir da data 
limite para sua apresentação; 

 
3. Esta empresa se compromete a manter disponível a equipe e condições técnicas, nos termos da 

proposta apresentada; 
 

4. Esta empresa se responsabiliza pela plena execução do objeto licitado e aceita integralmente e 
sem reservas as condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

 
5. A Planilha Orçamentária faz parte desta proposta, onde estão detalhados os valores por itens. 

 
Confirmo que estou ciente de todas as minhas obrigações estabelecidas no edital e que autorizo o 
pagamento ser feito diretamente as respectivas empresas. 
 
Atenciosamente, 
 
.................................................................................... 
Assinatura do representante legal 
Nome: 
Cargo: 
Documento de identidade: 
 
 
NOTA: 
O documento deverá ser preparado em papel timbrado da licitante. 


